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“os hospitais têmmuitas
camasocupadas com pessoas
que delas não precisam”

Paula GouveiaPaula Gouveia
pgouveia@acorianooriental.pt

OConselho Nacionalde êticapara as
Ciências daVida (CNECV)propõea cria-

ção deum regime de transiçãopara os
utentescomaltahospitalar juerecusa-
rema transferênciapara umaunidade
decuidadosıcontinuados,exigindo-lhes
“umataxasemanalprogressivaemprol
da equidade” atéà transferência.
O CNECV refletiu sobre oprocessode
Consentimento Informadoproposto a

pessoas que têm altaclínica hospitalar
equepermanecem nohospital pOr rei-
teradamente recusarem oseuconsenti-
mentopara a transferênciaparaa Rede
Nacional de Cuidados Continuados In-
tegrados (RNCCI). E fê-lo durante qua-
seum ano, ouvindomuitasentidades,
dadonão só acomplexidade doproble-

ma,mas tambéma sensibilidadehuma-
nado mesmo, estandoem questão pes-
soas particularmente sensíveis.
Primeiramente oConselhoanalisou a
realidadeatual. Ora, é doconhecimen-
to comum, que os hospitais têmmui-
tascamas ocupadas compessoas quede-
lasnãoprecisam. Estascamas devem ser

desocupadaspara acolherdoentesagu-
dos quedelasnecessitam. Além disso,
umacamahospitalarcusta aoeráriopú-
blico, istoé, a todos nós,contribuintes,
umamédia decerca de383€/dia(2025)

pOrdia, enquantoumacamanaRNCCI
custará, dependendo da tipologia dos
cuidados prestados, entre 87,62€ e

120,87€ (2025) diários. Paraalém des-
tes dois aspetos que nãopodem ser ig-
norados oudesvalorizados, existe um

outro,mais importante, e que deveria
ser determinante:umapessoa interna-

danumhospital estápotencialmente ex-
postaa infeções hospitalares, multir-
resistentes, além de que não recebe os
cuidados adaptados que lhepodem ser

prestadosnaRede. Ouseja, asituação é
altamente negativapara quem perma-
nece nohospital, depois de ter alta clí-
nica. Então,por que o faz? E este foi o

segundoponto danossa reflexão.
Equaisasconclusõesa quechega-
ram?oCNECVdefendeainda queavaga
não seja amaisde90minutos dedistân-
ciada residência doutente.
Neste segundomomento de reflexão
identificámos, duas ordens de razões

principais que conduzem à recusa de
transferênciaparaa Rede: as económi-

cas, reais oupercecionadas; e asgeográ-
fico-relacionais.
As económico-financeiras prendem-
–se como factodo internamentonohos-

pitalser gratuitoe apermanência nas
camas da rede exigiracomparticipação
dopróprioou dosseus familiares, quan-
doaquele não temcapacidade financei-
ra. êverdade queamaioriados uten-
tesda redenãopaga os serviços, porque
o seuvalor écomparticipadopeloEsta-
do,mas tambéméverdade queentreser
cuidadosem pagaroupagando,aopção
éade ficarondenão sepaga, alémde que
aideiade que os filhos poderãovira ser
chamados apagara permanência dos
pais na rede também desmotivaestes à
transferência. Afinal, não querem ser
umpeso para os filhos.
As razões geográfico-relacionais ou
sociais decorrem frequentementedo fac-
to das camas disponíveisna Rede fica-
remmuito distantes do local dehabi-

tação do próprioou dos seus familiares

eamigos, oque implica um cortenas re-
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lações afetivas. Este aspetoque, só por
si, afetamuito negativamente a saúde
mental eo bem-estargeral dapessoa que
passa avivernuma unidadedaRNCCI.
Eis por que, em relação aeste segun-
do aspeto, o CNECV propõe que a
transferência não seja equacionada
paramais de 90 minutos de carro da
residência habitual. Esteéo limite que
estabelecemos procurando um equi-
líbrio entre potencializar a disponibi-
lidade de camas raras naproximida-
dedoscentros urbanos– eo imperativo
demanter as relações afetivas.
Em relação às razões económico-fi-

nanceiras, o CNECV também faz pro-
postasconcretas, exequíveis e tenden-
tes a alterar a situação atual,
nomeadamente a reavaliação do regi-
me decomparticipação individual, ten-
doem atenção ascapacidades financei-
ras do agregado familiardapessoa em
causa, deduzidos os encargos fixos an-
teriormente assumidos, econsideran-
doqueo agregado familiar integra, ex-
clusivamente, para além do próprio,
oseucônjugecoabitante,ou seja, liber-
tando os filhos dos ónus financeiro.

Mas, então,ondeentraa propostade
umregimede transiçãoqueprevê tam-
bém “uma taxa semanalprogressiva
emproldaequidade"?
Analisada a situaçãoatual, identifica-
das as principais razões para tal epro-
postas algumasmedidas de resposta
adequada, oCNECV centrou-se õno tema
cuja reflexão lhe foi solicitada pelaSe-
cretariade EstadodaSaúde: o do Con-
sentimento Informado.

Rejeitamos, então, inequivocamen-
te, a redução do Consentimento Infor-
mado aummerodocumentoa ser assi-
nado, aliás, quer para a transição do

hospital paraaRede, querem qualquer
outra circunstância. O Consentimento
Informadoéumprocesso dediálogoem

que os responsáveis prestam informa-

çõesobjetivas ede forma clara, respon-
demàsdúvidas e confirmam queapes-
soa a quem se pede consentimento

compreende a realidade explicada, as
alternativase as consequências das op-
ções possíveis.
No caso específico do consentimen-
to para atransferência, fomos mais lon-
ge... Considerámos que, dado os con-
dicionalismos aqui antes apontadose
o facto de se estarempresençadepes-
soas bastante vulneráveis, importava

recomendarum processo de consenti-
mento informado longo e tranquilo,
sem pressões, em que, perante a recu-
sa de propostasapresentadas, não se
fechasse o processo de diálogo.A recu-
sa de consentimento deve ser um es-
tímulo paraprocurarentendermais ca-
balmente as razões da recusa, as

emoções associadas àmudança, os re-

ceios, por vezes infundados, outras ve-
zes justificados e a deverem ser abor-
dados. e preciso continuar a dialogar,
a tentar compreender e,sobretudo, a

disponibilizar outrassoluções que res-

pondam às ansiedadesda pessoa.
E – repare só depois de realizado
todoeste longopercurso é que, final-
mente, OConselho se refere a“uma taxa
semanal progressiva, até ao valormá-
ximo correspondente ao respetivo in-
ternamento na RNCCI”. Ora, todo o
procedimentoqueaquidescrevi sucin-

tamente, já faz parte doprocesso de
transiçãoque preconizamose que exi-

geuma reforçadaa articulação entre o
ServiçoNacionalde Saúde (SNS) = sob

cuja tutela está o utente da unidade
hospitalar= eo Sistema da Segurança
Social sobcuja tutelaestáoutenteda
Rede– numamais próxima articula-
ção dos cuidados a prestar eda prote-
ção a garantir, na promoção de uma
transição tranquila, e de uma maior

convergência nas condições socioeco-
nómicas de apoio.
e,pois,apenasquando todas estaseta-

pas já forampercorridas e, principal-
mente,depoisde um longo e flexívelpro-
cesso de Consentimento Informado
realizado, se a recusa de transição para
aRede se mantiver, perante aexistência
de camaamenos de 90minutosda re-
sidênciahabitual e semcustosdespro-
porcionados, que a hipótese deuma taxa
moderadora poderá ser equacionada.
E como é que essa taxa promove a
equidade?
A equidadecorresponde aumadistri-
buição proporcionadadebenefícios e

prejuízosentreos cidadãos.Se conside-
rarmosduaspessoashospitalizadas,mas

já comaltaclínica, em queumaaceita
ser transferida para aRede, tal como é
recomendável, pagandoo que lhe éeco-
nomicamentesuportável, eaoutra re-
cusaasmesmas condições porque pre-
tende manter-se sem nada pagar,
estaremosperante uma situação justa
ou injusta? e fácil deconcluir que, se
as condiçõesdevidas foremdisponibili-
zadas, com umpagamento proporcio-
nal àsposses decada um, a transferên-
ciaparaa Rededeve ser feita, libertando
as camas hospitalares paraquemmais

precisa – o que éuma questão de justi-
çaparacom os doentes graves,paracom
oscidadãosem geral.Se,mesmo assim,
apessoahospitalizada se recusar asair,
será legitimosolicitar-lhe a mesmacon-

tribuição que pagarianaRede,a mesma

que outras, namesma situação clínica,
pagam na Rede o que é uma questão
de equidade para outros utentes nas
mesmas circunstâncias.

66
Se, mesmo assim, apessoa
hospitalizada se recusar
asair, será legitimo
solicitar-lhe amesma

contribuição que pagaria
naRede.

“Compete ao
Governo criar
condições
favoráveis para
a criação demais
camas”
Em Portugal,eemparticular nos
Açores,noqueseerefereaos“casos so-
ciais” doshospitais,nãoestamos mais

peranteum problemade faltade va-

gasem cuidadoscontinuadose lares
doqueem recusaefetivadessa vaga?
edoconhecimentocomum quenão
existem vagas suficientesparaasneces-
sidades identificadas.Masnãohaven-
docamas, tambémnão hárecusa,nãoé?
A recusa que oConselho analisaéa que
se refere aumacamavaga,na tipologia
decuidadosadequados,apreçopropor-
cionalàsposses eaummáximode90mi-
nutosdedistânciada residênciahabitual.
Seestascondiçõesnão forem dispo-
nibilizadas, apessoa emcausaperma-
necerá no hospital. Compete, pois ao

Governo, nacional e regional, criarcon-

dições favoráveisparaacriaçãodemais

camas, de acordo comasnecessidades
dapopulação.
Há outrasmedidasque poderãoaju-
daraminimizaresteproblemaque,na

maiorpartedoscasos,nãoodependeefe-
tivamente doutente,massimdasfamí-
liaseda falta de resposta do Estado?
Estas situações dependem de uma
confluênciacomplexa de fatores e de

circunstâncias,algumasdas quais im-

previsíveis. O Estadosocial temcerta-
mente a obrigação de cuidar dosseus

cidadãos em situaçãodifícil. Mas tam-
bém não é realista colocar todo o ónus
no Estado poiseste jamais poderáacu-
dirplenamentea todos,apartirdos im-
postosda população ativa.
Colocaroónus na família, paraalémdos

co-habitantes,nãomeparece legítimo..
Há muitasfamílias fragmentadasedistan-
tesgeográficaeafetivamente.Por exem-

plo, vamos pedir aum filho abandonado

pelopaiapósum divórcio, que, 20ou30
anosdepois, semcontactocomopai,oaco-

lha na sua casa ou lhepague um lar...?
E o que estamos nós a fazerhoje,en-
quanto estamos saudáveis e trabalha-

mos, para acautelar anossa velhice ou
eventuais situações dedependência?
Quantomais estivermos todos cons-
cientesdoproblema, dasua gravidadee
da urgênciadeomitigar,maisdepressa
e com mais sucesso o conseguiremos ir
minimizando. Não hávarinhasdecon-
dão. E sobretudo,não podemos pensar
numa solução idêntica para todos osca-
SOS. Cadacaso diz respeitoaumapessoa
diferente, diferente de qualqueroutra

pessoaeque temdeserrespeitadanasua

singularidade. A exigênciaéticaparaque
oConselho chama também aatenção é:a
demanter apessoa no centro de todoo
processoque lhediz respeito,nodesenhar
deumasoluçãopersonalizada também.l
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